
HABEAS CORPUS Nº 947491 - PE (2024/0358230-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : A B DOS S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. CRIME COMETIDO DENTRO DO SISTEMA 
PRISIONAL. PACIENTE QUE CONSTRANGEU, MEDIANTE 
AMEAÇA, OUTROS PRESOS A COMETEREM ATOS 
LIBIDINOSOS. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO 
DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. CRIMES SEXUAIS. VALOR DA PALAVRA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição paciente e a reforma, por 
consequencia, do acórdão que condenou aquele pelo crime de 
estupro, com base em alegada insuficiência de provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal; e (ii) verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
ou revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do STJ 
e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A reanálise de fatos e provas, necessária para a modificação 
da condenação ou desclassificação da conduta, é vedada na via 
do habeas corpus, que não admite dilação probatória.
5. A condenação do paciente foi fundamentada em acervo 
probatório robusto, considerados idôneos pelo Tribunal de 
origem e suficientes para lastrear a decisão.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial valor 
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probante, especialmente em delitos praticados em ambientes de 
clandestinidade, sendo desnecessária a apresentação de laudo 
pericial para a comprovação da materialidade do crime.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade no processo ou na 
condenação que justifique a concessão da ordem de ofício, 
sendo inviável o reexame do acervo probatório na via eleita.
IV. DISPOSITIVO 
8. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44028941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:29:50
Código de Controle do Documento: 235791e7-ecb7-4cd8-ba32-665855ca2e4e



HABEAS CORPUS Nº 947491 - PE (2024/0358230-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO. CRIME COMETIDO DENTRO DO SISTEMA 
PRISIONAL. PACIENTE QUE CONSTRANGEU, MEDIANTE 
AMEAÇA, OUTROS PRESOS A COMETEREM ATOS 
LIBIDINOSOS. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO 
DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. CRIMES SEXUAIS. VALOR DA PALAVRA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição paciente e a reforma, por 
consequencia, do acórdão que condenou aquele pelo crime de 
estupro, com base em alegada insuficiência de provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal; e (ii) verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
ou revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do STJ 
e STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A reanálise de fatos e provas, necessária para a modificação 
da condenação ou desclassificação da conduta, é vedada na via 
do habeas corpus, que não admite dilação probatória.
5. A condenação do paciente foi fundamentada em acervo 
probatório robusto, considerados idôneos pelo Tribunal de 
origem e suficientes para lastrear a decisão.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial valor 
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probante, especialmente em delitos praticados em ambientes de 
clandestinidade, sendo desnecessária a apresentação de laudo 
pericial para a comprovação da materialidade do crime.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade no processo ou na 
condenação que justifique a concessão da ordem de ofício, 
sendo inviável o reexame do acervo probatório na via eleita.
IV. DISPOSITIVO 
8. Habeas Corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fls. 23-24):

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO MINISTERIAL. 
ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. ESTUPRO. ATOS 
LIBIDINOSOS. CONDENAÇÃO EM GRAU DE RECURSO. PROVAS 
SUFICIENTES. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. SÚMULA 
82 TJPE. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E CONCURSO FORMAL. PENA 
DEFINITIVA FIXADA EM 9 ANOS E 4 MESES DE RECLUSÃO. 
REGIME INICIAL FECHADO. RECURSO PROVIDO. UNANIMIDADE.

1. Comprovadas a autoria e a materialidade do delito de estupro 
imputado ao réu, por obrigar as vítimas a praticarem atos libidinosos 
entre si, nas dependências do presídio, mediante grave ameaça 
exercida por meio de uma barra de alumínio. A coerência e 
detalhamento dos depoimentos das vítimas e testemunhas (detentos e 
policial penal) foram fundamentais, mostrando-se suficiente o acervo 
probatório para amparar a condenação do réu. As palavras das 
vítimas, corroboradas por testemunhas e elementos materiais, possui 
especial relevância probatória em crimes sexuais. Esse entendimento 
é respaldado pela Súmula 82 do TJPE e pela jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. Condenação mantida.

2. Dosimetria da pena. Após análise das circunstâncias judiciais do Art. 
59 do CP, restaram valoradas em desfavor do réu a culpabilidade, 
elevada devido ao uso de violência com instrumento contundente, para 
coagir as vítimas à prática do ato; motivos do crime, relacionados à 
satisfação da lascívia e humilhação das vítimas em ambiente prisional; 
circunstâncias do crime, agravadas pela coação violenta, às 
escondidas, em local onde se presume a segurança; consequências 
são graves, com as vítimas relatando os sentimentos de humilhação e 
trauma psicológico, de repercussão intensificada pelo ambiente de 
privação de liberdade. Em virtude das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis da culpabilidade, motivos, circunstâncias e 
consequências do crime, a pena-base foi fixada em 8 anos de 
reclusão, ou seja, 2 anos acima do mínimo legal, atendendo aos 
parâmetros atualmente adotados.

3. Na segunda fase, não há agravantes e atenuantes. Na terceira fase, 
não foram identificadas causas de aumento ou diminuição da pena que 
pudessem modificar o seu quantum. Considerando tratar-se de 
concurso formal de crimes, conforme disposto no art. 70 do CP, 
aumenta-se a pena em um sexto (1/6), tornando definitiva a pena em 9 
anos e 4 meses de reclusão. O regime inicial de cumprimento da pena 
é o fechado, conforme art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

4. Recurso do Ministério Público provido. Decisão unânime. 
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O paciente foi condenado pelo crime de estupro (art. 213, caput, do CP) 
à pena de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, pelo TJPE, à 
unanimidade, quando do julgamento da apelação interposta pelo Ministério Público 
estadual. 

A defesa alega, em síntese: a) que "[à] luz do disposto no art. 386, 

inciso VII, do CPP, compreende a defesa que não há prova da ocorrência do fato" (e-
STJ, fl. 5); b) que "o paciente, em todas as ocasiões em que fora ouvido no curso da 

persecução, negou o crime a ele imputado" 9e-STJ, fl. 5); c) que o "órgão acusatório, 

sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não se desincumbiu de seu ônus 

probatório (...), vez que desistiu da oitiva da testemunha arrolada na denúncia" (e-
STJ, fl. 6); d) que a condenação teria se dado com fundamento nos elementos 
colhidos no inquérito policial e que as provas colhidas em juízo seriam 
contraditórias; e) que "causa fundada estranheza a narrativa trazida aos autos pelas 

vítimas, no sentido de que o paciente teria constrangido dois homens, na presença 

de outros detentos, a praticarem o ato libidinoso, mediante a grave ameaça exercida 

com um pedaço de metal, tendo em conta que o paciente estava com o braço 

engessado em uma tipóia à époc" (e-STJ, fl. 9) e f) que a "nequívoca clandestinidade 

que permeia os delitos contra a dignidade sexual não afasta o ônus que recai sobre 

os órgãos de persecução" (e-STJ, fl. 9).

Ao final, requer a concessão da ordem para reformar o acórdão do 
TJPE e absolver o paciente com fundamento no artigo 386, VII do CPP.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Ademais, especificamente no que se refere ao pleito defensivo, verifico 
que para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões 
apresentadas do impetrante, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo 
na estreita via do habeas corpus.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE POSSE 
DE DROGAS PARA USO PRÓPRIO. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS EM JUÍZO. MEIO 
DE PROVA IDÔNEO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em 
vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, 
mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do 
writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. 
Precedentes. 2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a 
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condenação do paciente foi lastreada em contundente acervo 
probatório, consubstanciado não apenas na quantidade e diversidade 
de entorpecentes apreendidos - 116 pedras de crack, 39 buchas de 
haxixe e 36 frascos de loló (e-STJ, fl. 49) -, mas principalmente nas 
circunstâncias que culminaram em sua apreensão em flagrante - 
quando policiais militares em patrulhamento de rotina em local de 
intenso movimento de tráfico de drogas, conhecido como "Lixão", 
avistaram uma aglomeração de pessoas e, diante da fundada 
suspeita, procederam a abordagem e encontraram algumas pedras de 
crack com o paciente, e o restante das drogas em local próximo a ele 
(e-STJ, fl. 20); acrescente-se a isso, o fato de ele já ser conhecido da 
polícia por ser gerente do tráfico da região, respondendo pela alcunha 
de Gigante, tudo isso a indicar que estava, de fato, praticando a 
mercancia ilícita no local dos fatos. 3. Nesse contexto, reputo 
demonstradas a materialidade e autoria delitivas para o delito de 
tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo 
que entendimento diferente, como pretendido, repito, demandaria a 
imersão vertical na moldura fática e probatório delineada nos autos, 
providência incabível na via processual eleita. 4. Não obstante isso, 
ressalto que segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o 
depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente 
qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não 
ocorreu no presente caso. Precedentes. 5. Desse modo, não constatei 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na condenação do paciente pela 
prática do referido delito e concluí que a pretensão formulada pela 
impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior 
sendo, portanto, manifestamente improcedente. 6. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no HC n. 904.513/ES, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024.)

PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. ART. 155 DO CPP. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
REFORMA. VIA INADEQUADA. MESMA IMPOSSIBILIDADE 
QUANTO AO DECOTE DE QUALIFICADORA. SOBERANIA DO JÚRI. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. IDONEIDADE. I - Segundo atual 
entendimento predominante neste Superior Tribunal de Justiça 
admitem-se tão somente "indícios suficientes de autoria ou de 
participação" (art. 413 do CPP), para a pronúncia perante o Tribunal do 
Júri. II - No caso, o contexto dos autos e das provas que formam o 
conjunto probatório (provas testemunhais produzidas em juízo e 
imagens de câmeras de monitoramento - prova não repetível) é apto à 
confirmação da sentença de pronúncia pelo crime de homicídio 
qualificado, porquanto, segundo as instâncias ordinárias, "o réu 
caminhou em direção da vítima Carlos Alexandre Soares com uma 
faca nas mãos, atingindo-a com um golpe nas costas e fugindo do 
local" (fl. 52). Apesar da afirmação defensiva de que o paciente não 
estava envolvido na briga que antecedeu o homicídio, a 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem demonstra a 
existência de indícios suficientes da autoria do crime, de acordo com 
as provas orais e com as imagens de videomonitoramento. III - Rever 
o entendimento do Tribunal de origem para afastar a pronúncia 
demandaria necessariamente amplo reexame do acervo fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do 
mandamus, entendimento que se aplica à pretensão de decote da 
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qualificadora, porquanto cabe ao juiz natural da causa, o Conselho de 
Sentença, debater a classificação e qualificação dos delitos imputados 
ao réu, art. 5º, XXXVII, "d", da Constituição Federal. IV - A prisão 
preventiva foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública e da instrução criminal, considerando a gravidade concreta da 
conduta, o modus operandi utilizado e a evasão, de modo que não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar 
a manutenção de sua custódia cautelar. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 891.631/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.) .

É de se ressaltar, ainda, que é entendimento dessa Corte de que a 
palavra da vítima tem especial valor nos crimes sexuais que são, na maioria das 
vezes, praticados às escondidas e na clandestinidade, sendo dispensável a 
existência de laudo pericial para comprovação da materialidade do crime. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA 
VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o estupro de 
vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em julgado e o 
reexame do caderno fático e probatório para, em habeas corpus, 
absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, de que a palavra coerente da vítima tem especial valor 
nos crimes sexuais praticados às escondidas. As relações sexuais 
forçadas foram narradas ao Juiz e corroboradas por laudo pericial que 
atesta a conjunção com ruptura de hímen, ainda que em data 
impossível de ser delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça 
explicou se tratar de vítima com condições de entender os fatos (13 
anos), o que transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - Grifo 
Acrescido.

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
CONSUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
226, II, DO CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, em especial as declarações 
das duas vítimas, entenderam, de forma fundamentada, haver prova 
da materialidade de autoria dos crimes de estupro de vulnerável e 
constrangimento de menor, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.
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3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes cometidos em 
circunstâncias distintas, contra duas vítimas diferentes, sob desígnios 
autônomos. Assevere-se que a última conduta imputada ao paciente 
foi praticada contra a vítima L. M. L. após completar 14 anos de idade, 
de maneira que o tipo penal que sanciona essa conduta e o crime de 
estupro de vulnerável protegem objetividades jurídicas distintas, o que, 
por si só, afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas criminosas 
praticadas pelo paciente contra as menores ocorreram, inicialmente, 
no período de 2004 a 2008, tendo cessado, por conseguinte, em data 
posterior à entrada em vigor da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, 
que agravou a fração de aumento da causa de aumento de pena 
prevista no artigo 226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - Grifo Acrescido

Por fim, concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no 
Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0358230-8 HC 947.491 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038225720238172001  01004001200113202213  1004001200113202213  
38225720238172001

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : A B DOS S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245449290212854;00@ 2024/0358230-8  -  HC 947491
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